
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152021072300058

58

Nº 138, sexta-feira, 23 de julho de 2021ISSN 1677-7042Seção 1

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 552, DE 21 DE JULHO DE 2021

Altera o Anexo da Portaria nº 201, de 4 de fevereiro de
2020, que dispõe sobre o Regimento Interno da Instância
Permanente de Negociação e Cooperação entre a União,
os estados, o Distrito Federal e os municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO substituto, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, resolve:

Art. 1º O Anexo da Portaria nº 201, de 4 de fevereiro de 2020, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 2º ...................................................................................................................
................................................................................................................................
II - seis representantes dos estados e do Distrito Federal, sendo o Presidente do

Conselho Nacional dos Secretários de Educação - Consed e um Secretário Estadual de
Educação de cada uma das cinco regiões político-administrativas do Brasil, indicados pela
instituição; e

III - seis representantes dos municípios, sendo o Presidente da União dos
Dirigentes Municipais de Educação - Undime e um Secretário Municipal de Educação de
cada uma das cinco regiões político-administrativas do Brasil, indicados pela instituição.

.................................................................................................................................
Art. 4º .....................................................................................................................
.................................................................................................................................
§ 5º Juntamente com as propostas de pautas das reuniões ordinárias e

extraordinárias, os documentos a elas relacionados serão enviados aos integrantes da
Instância Permanente e aos eventuais convidados com a mesma antecedência mínima de
20 (vinte) dias corridos da data estabelecida para a reunião, juntamente à convocação.

§ 6º A pauta definitiva será enviada aos integrantes da Instância Permanente e
aos eventuais convidados com antecedência mínima de cinco dias corridos da data
estabelecida para a reunião.

Art. 5º ....................................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 2º É facultado a qualquer integrante da Instância Permanente apresentar

proposta de inclusão de matéria em pauta, desde que seja encaminhada à Secretaria-
Executiva deste colegiado, com antecedência mínima de dez dias corridos a contar da data
da reunião agendada.

Art. 9º As reuniões da Instância Permanente ocorrerão com a presença de, no
mínimo, 60% de seus integrantes (onze membros), com participação obrigatória dos
representantes do Ministério da Educação.

................................................................................................................................
Art. 12 ....................................................................................................................
Parágrafo único. A Secretaria-Executiva da Instância Permanente confeccionará

as atas e solicitará assinatura dos membros do colegiado por até duas vezes durante o
prazo de 20 (vinte) dias corridos, a contar do 5º dia útil da realização da reunião. Após este
prazo, as eventuais ausências de assinaturas, serão consideradas como aprovação tácita do
conteúdo da ata, o que autoriza a Secretaria-Executiva da Instância Permanente a cumprir
as obrigações de registrar as atas das reuniões no Sistema Eletrônico de Informações -
SEI/MEC e encaminhar cópias eletrônicas via e-mail a todos os representantes.

......................................................................................................................." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 2 de agosto de 2021.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 553, DE 21 DE JULHO DE 2021

Altera a Portaria nº 1.716, de 3 de outubro de 2019,
que dispõe sobre a instituição, a organização e o
funcionamento da Instância Permanente de
Negociação e Cooperação entre a União, os estados,
o Distrito Federal e os municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO substituto, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 1.716, de 3 de outubro de 2019, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º A Instância Permanente de Negociação e Cooperação entre a União, os
estados, o Distrito Federal e os Municípios será composta por 18 (dezoito) membros, assim
distribuídos:

...................................................................................................................................
II - seis representantes dos estados e do Distrito Federal, sendo o Presidente do

Conselho Nacional dos Secretários de Educação - Consed e um Secretário Estadual de
Educação de cada uma das cinco regiões político-administrativas do Brasil, indicados pela
instituição;

III - seis representantes dos municípios, sendo o Presidente da União dos
Dirigentes Municipais de Educação - Undime e um Secretário Municipal de Educação de
cada uma das cinco regiões político-administrativas do Brasil, indicados pela instituição.

...................................................................................................................................

PORTARIA Nº 557, DE 22 DE JULHO DE 2021

Altera a Portaria MEC nº 411, de 17 de junho de
2021.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO substituto, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e em conformidade com o
disposto no art. 9º, inciso VI, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, bem como no
art. 8º do Decreto nº 9.432, de 29 de junho de 2018, resolve:

Art. 1º A Portaria MEC nº 411, de 17 de junho de 2021, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

"Art. 2º ...................................................................................................
................................................................................................................
X - um representante da Federação Nacional das Escolas Particulares - Fenep." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 558, DE 22 DE JULHO DE 2021

Altera a Portaria MEC nº 445, de 25 de junho de
2021.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO substituto, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e em conformidade
com o disposto no art. 9º, inciso VI, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, bem
como no art. 8º do Decreto nº 9.432, de 29 de junho de 2018, resolve:

Art. 1º A Portaria MEC nº 445, de 25 de junho de 2021, passa a vigorar
com a seguinte alteração:

"Art. 2º ..............................................................................................................
.............................................................................................................................
X - um representante da Federação Nacional das Escolas Particulares -

Fenep." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
DECISÃO DE 20 DE JULHO DE 2021

Processo nº: 23000.001839/2019-89 Mantenedora: INSTITUTO Educacional
PIRACICABANO DA IGREJA METODISTA (CÓdigo e-MEC 189)
Assunto: Desvinculação do Programa Universidade para Todos (Prouni) em razão de
não comprovação de regularidade fiscal ao final do ano-calendário de 2018 - art. 1º
da Lei nº 11.128, de 28 de junho de 2005.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso de suas atribuições,
considerando o disposto na Lei nº 9.784/1999, e com fundamento no art. 60 da Lei
nº 9.069/1995, na Lei nº 11.128/2005, na Lei nº 11.096/2005, no Decreto nº
5.493/2005, e na Portaria Normativa MEC nº 18/2014, com fundamento na Nota
Técnica nº 320/2021/CGPES/DIPPES/SESU/SESU (Documento SEI/MEC 2763654),
resolve:

Art. 1º Desvincular a mantenedora Fundação Instituto Educacional
Piracicabano da Igreja Metodista, código e-MEC nº 189, do Programa Universidade para
Todos (Prouni), por descumprimento do disposto no art. 1º da Lei nº 11.128, de 2005,
com efeitos imediatos ao primeiro semestre de 2019, sem prejuízo para os estudantes
beneficiados e sem ônus para o Poder Público.

Parágrafo único: A desvinculação de que trata este artigo atenderá o
disposto no caput do art. 1º da Lei nº 11.128, de 2005, e será considerada a partir
do dia 1º de janeiro de 2019.

Art. 2º Determinar a notificação da mantenedora mencionada no art. 1º
acerca do teor desta Decisão e da Nota Técnica nº 320/2021/CGPES/DIPPES/SES U / S ES U ,
informando-se a possibilidade de interpor recurso administrativo no prazo de 10 (dez)
dias, a contar da data da notificação, nos termos do art. 59 da Lei nº 9.784/1999.

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA

Art. 6º A Instância Permanente terá por Secretaria-Executiva a Coordenação-
Geral de Projetos e Gestão da Informação da Secretaria de Educação Básica do Ministério
da Educação.

................................................................................................................"(NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 2 de agosto de 2021.

VICTOR GODOY VEIGA

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA Nº 726, DE 21 DE JULHO DE 2021

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR substituta, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto n° 10.195, de 30 de dezembro de 2019, e tendo
em vista o Decreto n° 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e as Portarias Normativas n° 20 e nº 23, de 21 de dezembro de 2017, republicadas em 03 de setembro de 2018, e considerando
o disposto nos processos e-MEC listados na planilha anexa, resolve:

Art. 1º Ficam autorizados os cursos superiores de graduação constantes da tabela do Anexo desta Portaria, ministrados pelas Instituições de Educação Superior citadas, nos termos
do disposto no art. 10, do Decreto nº 9.235/2017.

Parágrafo único. As autorizações a que se refere esta Portaria são válidas exclusivamente para os cursos ministrados nos endereços citados na tabela constante do Anexo desta
Portaria.

Art. 2º As instituições citadas na tabela constante do Anexo desta Portaria deverão protocolar pedido de reconhecimento dos respectivos cursos, nos termos do disposto no art.
46, do Decreto nº 9.235/2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE DIAS LEPIANE

ANEXO (Autorização de Cursos)

. Nº de
Ordem

Registro e-MEC
nº

Curso Nº de vagas totais
anuais

Mantida Mantenedora Endereço de funcionamento do curso

. 1 201806683 DIREITO (Bacharelado) 114 ESCOLA SUPERIOR UNA DE
ITUMBIARA

BRASIL EDUCACAO
S/A

AVENIDA SANTOS DUMONT, 979, CENTRO,
ITUMBIARA/GO

. 2 201806686 E N F E R M AG E M
(Bacharelado)

114 ESCOLA SUPERIOR UNA DE
ITUMBIARA

BRASIL EDUCACAO
S/A

AVENIDA SANTOS DUMONT, 979, CENTRO,
ITUMBIARA/GO

. 3 201806687 F I S I OT E R A P I A
(Bacharelado)

114 ESCOLA SUPERIOR UNA DE
ITUMBIARA

BRASIL EDUCACAO
S/A

AVENIDA SANTOS DUMONT, 979, CENTRO,
ITUMBIARA/GO


